
Diário da República, 2.ª série — N.º 141 — 23 de julho de 2012  26027

pelos trabalhadores dos serviços e organismos da Administração Pública, 
ainda que não integrados na carreira de assistente operacional, com as 
funções de motorista.

A medida ali prevista permite, sobretudo, uma maior racionalização 
dos meios que se traduz, consequentemente, numa redução de encargos 
para o erário público quando se verifica a escassez de funcionários habi-
litados e posicionados na referida carreira disponíveis para os serviços, 
situação que sucede na Agência de Modernização Administrativa, I. P., 
doravante designada AMA, I. P.

Em função da natureza das atribuições cometidas à AMA, I. P., os 
membros do conselho diretivo, incluindo o presidente têm, frequen-
temente, necessidade de se deslocar em serviço oficial, pelo que se 
concretizam vantagens manifestas, do ponto de vista funcional e eco-
nómico, para que seja concedida a devida autorização de condução de 
viaturas oficiais.

Assim, nos termos do disposto no n° 3 do artigo 2° do Decreto-Lei n° 
490/99, de 17 de novembro, e no uso de competências delegadas pelo 
despacho n.° 12904/2011, de 14 de setembro, do Ministro de Estado 
e das Finanças, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.° 187, 
de 28 de setembro de 2011 e pelo despacho n.° 10237/2011, de 10 de 
Agosto do Ministro Adjunto e dos Assuntos Parlamentares, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.° 157, de 17 de agosto de 2011, 
determina-se o seguinte:

1 — É conferida permissão genérica de condução de viaturas oficiais 
afetas à AMA, I. P., ao presidente do conselho diretivo Paulo Neves, 
sempre que tenha de se deslocar em serviço.

2 — A permissão ora conferida aplica-se exclusivamente às desloca-
ções em serviço, por estas se entendendo as que são determinadas por 
motivos de serviço público.

3 de julho de 2012. — O Secretário de Estado Adjunto do Minis-
tro Adjunto e dos Assuntos Parlamentares, Feliciano José Barreiras 
Duarte. — O Secretário de Estado da Administração Pública, Hélder 
Manuel Sebastião Rosalino.

12832012 

 MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Gabinete da Secretária de Estado
do Tesouro e das Finanças

Despacho n.º 9883/2012
Considerando que entre os anos de 1999 e 2007 a LIPOR — Ser-

viço Intermunicipalizado de Tratamento de Lixo da Região do Porto 
contraiu três empréstimos junto do Banco Europeu de Investimento 
(BEI) para financiamento dos projetos «LIPOR — Central de Inci-
neração» e «LIPOR — Waste Treatment and Disposal» — Tranche 
A e B, cujo capital em dívida totaliza, em 14 de junho de 2012, 
€ 78 015 483,23;

Considerando que os referidos empréstimos beneficiam da garantia 
pessoal do Estado concedida nos termos dos despachos dos Secretários de 
Estado do Tesouro e Finanças n.os 16530/99, de 6 de julho, 26827/2002, 
de 9 de dezembro, e 2183/2005, de 13 de agosto de 2004, respetiva-
mente, com as subsequentes manutenções de garantia aprovadas pelos 
Despachos n.os 1932-A/2000-SETF, de 18 de dezembro, e 358/2007-
SETF, de 16 de abril;

Considerando que a LIPOR tem necessidade de proceder à alte-
ração do plano de reembolso destes três empréstimos, no âmbito do 
estudo económico-financeiro que prevê um conjunto de medidas 
de gestão a adotar por esta entidade com vista à sua estabilização 
financeira;

Considerando que a reestruturação em causa será benéfica do ponto 
de vista financeiro para a LIPOR e por conseguinte para o Estado Por-
tuguês enquanto Garante;

Considerando que se mantém o interesse para a economia regional e 
nacional que os projetos em causa sejam levados a bom termo, devido 
aos seus inegáveis benefícios sociais e ambientais;

Instruído o processo pela Direcção-Geral do Tesouro e Finanças, 
ao abrigo do disposto nos artigos 15.º e 16.º da Lei n.º 112/97, de 16 
de setembro, e no n.º 1, do artigo 91.º da Lei n.º 64-B/2011, de 30 de 
dezembro, alterada pela Lei n.º 20/2012, de 14 de maio, e ao abrigo da 
delegação de competências proferida nos termos da alínea i) do n.º 3 
do despacho do Ministro de Estado e das Finanças n.º 12907/2011, de 
14 de setembro, republicado em anexo ao despacho n.º 4326/2012, 
de 17 de fevereiro, no Diário da República, 2.ª série, n.º 62, de 27 de 
março de 2012;

Autorizo a manutenção da garantia pessoal do Estado aos emprésti-
mos BEI acima referidos, cujos planos de reembolso para cada projeto 
passam a ser os seguintes:

1 — «LIPOR — Central de incineração», amortizações anuais a rea-
lizar nos dias 15 de junho de cada ano, entre o período de 2012 a 2018, 
sucessivamente nos seguintes montantes: € 60 000,00; € 60 000,00; 
€ 142 793,70; € 5 360 000,00; € 8 860 000,00; € 10 210 000,00; e 
€ 5 504 383,01;

2 — «LIPOR — Waste Treatment and Disposal» — Tranche A, 
amortizações anuais a realizar nos dias 15 de junho de cada ano, entre 
o período de 2012 a 2021, sucessivamente, nos seguintes montan-
tes: € 30 000,00; € 30 000,00; € 30 000,00; € 30 000,00; € 30 000,00; 
€ 30 000,00; € 3 685 616,99; € 9 239 999,99; € 9 840 000,00; e 
€ 6 872 689,61;

3 — «LIPOR — Waste Treatment and Disposal» — Tranche 
B, amortizações anuais a realizar nos dias 15 de março de cada 
ano, entre o período de 2014 a 2024, sucessivamente nos seguin-
tes montantes: € 10 000,00; € 10 000,00; € 10 000,00; € 10 000,00; 
€ 10 000,00; € 10 000,00; € 10 000,00; € 1 427 311,00; € 9 000 000,00; 
€ 3 751 344,50; e € 3 751 344,50.

11 de junho de 2012. — A Secretária de Estado do Tesouro e das 
Finanças, Maria Luís Casanova Morgado Dias de Albuquerque.

206257026 

 Gabinete do Secretário de Estado
da Administração Pública

Despacho n.º 9884/2012
Considerando que, ao abrigo do Decreto -Lei n.º 89 -G/98, de 13 de 

abril, foi concedida a Vasco Manuel de Sousa e Brito Lopes licença es-
pecial para o exercício de funções transitórias na Região Administrativa 
Especial de Macau;

Considerando que rescindiu, a seu pedido, o contrato com a Polícia 
Judiciária de Macau, com efeitos desde 1 de fevereiro de 2011;

Considerando que celebrou novo contrato com o Comissariado Contra 
a Corrupção, com efeitos a partir de 1 de fevereiro de 2011;

Considerando que, nos termos do artigo 1.º daquele diploma legal, 
solicitou a renovação da licença especial, face à celebração do novo 
contrato:

Autorizo que, nos termos do artigo 1.º do Decreto -Lei n.º 89 -G/98, de 
13 de abril, seja renovada a licença especial para o exercício de funções 
transitórias na Região Administrativa Especial de Macau concedida a 
Vasco Manuel de Sousa e Brito Lopes, pelo período de um ano, com 
efeitos a partir de 1 de fevereiro de 2011.

25 de junho de 2012. — O Secretário de Estado da Administração 
Pública, Hélder Manuel Sebastião Rosalino.

206256662 

 Despacho n.º 9885/2012
Considerando que ao abrigo do Decreto -Lei n.º 89 -G/98, de 13 de 

abril, foi concedida a Anabela Yut Wa Kong Cardoso licença especial 
para o exercício de funções transitórias na Região Administrativa Es-
pecial de Macau;

Considerando que a mesma, nos termos do artigo 1.º daquele diploma 
legal, solicitou a sua renovação;

Autorizo que, nos termos do artigo 1.º do Decreto -Lei n.º 89 -G/98, de 
13 de abril, seja renovada a licença especial para o exercício de funções 
transitórias na Região Administrativa Especial de Macau, concedida a 
Anabela Yut Wa Kong Cardoso, pelo período de um ano, com efeitos a 
partir de 15 de agosto de 2012.

4 de julho de 2012. — O Secretário de Estado da Administração 
Pública, Hélder Manuel Sebastião Rosalino.

206255617 

 Despacho n.º 9886/2012
Considerando que, ao abrigo do Decreto -Lei n.º 89 -G/98, de 13 de 

abril, foi concedida a Maria de Fátima de Aguiar Monteiro licença es-
pecial para o exercício de funções transitórias na Região Administrativa 
Especial de Macau;

Considerando que a mesma, nos termos do artigo 1.º daquele diploma 
legal, solicitou a sua renovação:

Autorizo que, nos termos do artigo 1.º do Decreto -Lei n.º 89 -G/98, de 
13 de abril, seja renovada a licença especial para o exercício de funções 
transitórias na Região Administrativa Especial de Macau concedida a 
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 Despacho n.º 9887/2012
Considerando que, ao abrigo do Decreto -Lei n.º 89 -G/98, de 13 de 

abril, foi concedida a Ricardo Jorge Teixeira Santos licença especial para 
o exercício de funções transitórias na Região Administrativa Especial 
de Macau;

Considerando que o mesmo, nos termos do artigo 1.º daquele diploma 
legal, solicitou a sua renovação:

Autorizo que, nos termos do artigo 1.º do Decreto -Lei n.º 89 -G/98, de 
13 de abril, seja renovada a licença especial para o exercício de funções 
transitórias na Região Administrativa Especial de Macau concedida a 
Ricardo Jorge Teixeira Santos, pelo período de um ano, com efeitos a 
partir de 1 de junho de 2012.

4 de julho de 2012. — O Secretário de Estado da Administração 
Pública, Hélder Manuel Sebastião Rosalino.

206256298 

 MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Secretaria-Geral

Despacho n.º 9888/2012
Considerando que o assistente técnico, Artur Vasco Garção Barreto, 

solicitou a colocação em situação de mobilidade especial por opção 
voluntária, ao abrigo do n.º 4 do artigo 11.º da Lei n.º 53/2006, de 7 
de dezembro.

Considerando que o referido pedido foi formulado no decurso 
do processo de reorganização, na modalidade de restruturação, da 
Secretaria -Geral do Ministério da Defesa Nacional, determinado 
pelo n.º 4 do artigo 30.º do Decreto -Lei n.º 154 -A/2009, de 6 de 
julho.

Considerando que por despacho do Secretário -Geral do MDN de 15 
de janeiro de 2010, foi dada anuência ao pedido supra referido.

Considerando o disposto no n.º 4 do artigo 11.º da Lei n.º 53/2006, 
de 7 de dezembro, alterada pela Lei n.º 11/2008, de 20 de fevereiro, 
determino a colocação na situação de mobilidade especial do seguinte 
trabalhador: 

Maria de Fátima de Aguiar Monteiro, pelo período de um ano, com 
efeitos a partir de 28 de maio de 2012.

4 de julho de 2012. — O Secretário de Estado da Administração 
Pública, Hélder Manuel Sebastião Rosalino.

206256492 

Nome Vínculo Carreira Categoria Posição 
remuneratória

Nível 
remuneratório

Artur Vasco Garção Barreto . . . Contrato de trabalho em fun-
ções públicas.

Assistente técnica   . . . Assistente técnico   . . . 1.ª 5.º

 O presente despacho produz efeitos a 1 de fevereiro de 2010.

13 de julho de 2012. — O Secretário -Geral, Gustavo Madeira.
206258444 

 Direção-Geral de Política de Defesa Nacional
Despacho (extrato) n.º 9889/2012

Por despacho de 10 de maio de 2011 do Diretor -Geral de Política 
de Defesa Nacional, no uso das competências subdelegadas pelo Des-
pacho n.º 14447/2010, de 12 de agosto, do Secretário de Estado da 
Defesa Nacional e dos Assuntos do Mar, publicado no Diário da Repú-
blica — 2.ª série, n.º 181, de 16 de setembro de 2010 e nos termos do 
artigo 4.º do Estatuto dos Militares em ações de Cooperação Técnico-
-Militar concretizadas em território estrangeiro, aprovado pelo Decreto-
-Lei n.º 238/96, de 13 de dezembro, foi nomeado o 274769, Capitão -de-
-Mar -e -Guerra M RES Jorge Manuel Lopes da Fonseca, por um período 
de trezentos e sessenta e cinco (365) dias, com início em 18 de maio 
de 2011, em substituição do 55267, Capitão -de -Mar -e -Guerra M RES 
Augusto César da Gama Ferreira de Carvalho para desempenhar funções 
de Assessoria Técnica no âmbito do Projeto n.º 8 — Marinha de Guerra 
Angolana, inscrito no Programa -Quadro da Cooperação Técnico -Militar 
com a República de Angola.

12 de junho de 2012. — O Diretor -Geral, Luís Faro Ramos.
206256913 

 Despacho (extrato) n.º 9890/2012
Por despacho de 06 de junho de 2011 do Diretor -Geral de Política de 

Defesa Nacional, no uso das competências subdelegadas pelo Despacho 
n.º 14447/2010, de 12 de agosto, do Secretário de Estado da Defesa Na-
cional e dos Assuntos do Mar, publicado no Diário da República 2.ª série, 
n.º 181, de 16 de setembro de 2010 e nos termos do artigo 4.º do Estatuto 
dos Militares em ações de Cooperação Técnico -Militar concretizadas 
em território estrangeiro, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 238/96, de 13 
de dezembro, foi nomeado o 34657191, Major SMAT Nuno Miguel 
Viegas Saúde, por um período de vinte e três (23) dias, com início em 
17 de junho de 2011, para desempenhar funções de Assessoria Técnica 
no âmbito do Projeto n.º 2 — Escola Superior de Guerra, inscrito no 
Programa -Quadro da Cooperação Técnico -Militar com a República 
de Angola.

12 de junho de 2012. — O Diretor -Geral, Luís Faro Ramos.
206256695 

 Despacho (extrato) n.º 9891/2012
Por despacho de 06 de junho de 2011 do Diretor -Geral de Polí-

tica de Defesa Nacional, no uso das competências subdelegadas pelo 
Despacho n.º 14447/2010, de 12 de agosto, do Secretário de Estado 
da Defesa Nacional e dos Assuntos do Mar, publicado no Diário da 

República — 2.ª série, n.º 181, de 16 de setembro de 2010 e nos ter-
mos do artigo 4.º do Estatuto dos Militares em ações de Cooperação 
Técnico -Militar concretizadas em território estrangeiro, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 238/96, de 13 de dezembro, foi nomeado o 013013 -D 
Major -General ENGAER, Olegário Eugénio Tavares Mendes Pa-
trício, por um período de sete (07) dias, com início em 29 de maio 
de 2011, para desempenhar funções de Assessoria Técnica no âm-
bito do Projeto n.º 9 — Força Aérea Nacional, inscrito no Programa-
-Quadro da Cooperação Técnico -Militar com a República de Angola.

12 de junho de 2012. — O Diretor -Geral, Luís Faro Ramos.
206256808 

 Despacho (extrato) n.º 9892/2012
Por despacho de 06 de junho de 2011 do Diretor -Geral de Política de 

Defesa Nacional, no uso das competências subdelegadas pelo Despacho 
n.º 14447/2010, de 12 de agosto, do Secretário de Estado da Defesa Nacio-
nal e dos Assuntos do Mar, publicado no Diário da República — 2.ª série, 
n.º 181, de 16 de setembro de 2010 e nos termos do artigo 4.º do Estatuto 
dos Militares em ações de Cooperação Técnico -Militar concretizadas em 
território estrangeiro, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 238/96, de 13 de 
dezembro, foi nomeado o 119298 -B, MAJ PILAV Nuno Gonçalo Caseiro 
Miguel, por um período de cento e oitenta (180) dias, com início em 18 
de Agosto de 2011, para desempenhar funções de Assessoria Técnica no 
âmbito do Projeto n.º 9 — Força Aérea Nacional, inscrito no Programa-
-Quadro da Cooperação Técnico -Militar com a República de Angola.

12 de junho de 2012. — O Diretor -Geral, Luís Faro Ramos.
206256613 

 Despacho n.º 9893/2012
1 — Ao abrigo do disposto nos artigos 35.º a 40.º do Código de 

Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 442/91, 
de 15 de novembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei 
n.º 6/96, de 31 de janeiro, no n.º 2 do artigo 9.º da Lei n.º 2/2004, de 15 
de janeiro, na redação dada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, 
delego no Diretor de Serviços de Relações Internacionais, Coronel Rui 
Manuel Carlos Clero as seguintes competências:

1.1 — Delegação de competências próprias:
a) As previstas nos n.os 1 a 4 do artigo 7.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de 

janeiro, alterada e republicada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, 
com exceção do disposto nas alíneas f) e m) do n.º 1 e alínea d) do n.º 2 
da citada norma legal;




